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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18050.003710/2008­27 

Recurso nº  999.999   Voluntário 

Acórdão nº  2302­01.633  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de fevereiro de 2012 

Matéria  Auto de Infração. Obrigações Acessórias em Geral. 

Recorrente  ADISERV ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA 

Recorrida  SRP ­ SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 11/08/2006 

MPF. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

Conforme disposição  expressa  no  art.  16  do Decreto  n  °  3.969,  no  caso  de 
expiração do prazo não implica nulidade dos atos, podendo ser determinada a 
expedição de novo MPF. 

Conforme  previsto  no  art.  13  do  referido  Decreto,  a  prorrogação  do  prazo 
poderá  ser  efetuada  pela  autoridade  outorgante,  tantas  vezes  quantas 
necessárias. Tal prorrogação será  formalizada mediante a emissão do MPF­
Complementar. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  VALORES  FIXADOS  EM  PORTARIA. 
POSSIBILIDADE. 

A  penalidade  pelo  descumprimento  da  obrigação  acessória  está  também 
prevista em lei, conforme dispõe o art. 92 da Lei n ° 8.212/1991.  

Na  forma  do  art.  102  da  Lei  n  °  8.212/1991,  os  valores  previstos 
originariamente  nessa  lei  são  reajustados  sempre  que  houver  alteração  no 
valor dos benefícios pagos pela Previdência Social. 

A  Portaria  é meio  hábil  para  realizar  a  correção  de  valores,  pois  conforme 
prevê o art. 373 do RPS, os valores devem ser reajustados nas mesmas épocas 
e com os mesmos índices utilizados para o reajustamentos dos benefícios. A 
Portaria MPS n ° 822 reajustou os benefícios pagos pela previdência social e 
da mesma  forma, conforme previsão  regulamentar,  reajustou os valores dos 
autos de infração. 

Destaca­se  que  não  houve  majoração  de  valores  de  multa,  tais  valores 
sofreram apenas correção monetária, de modo a preservar­lhes o valor. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda 
Seção  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  por  unanimidade  foi  negado 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e do voto que integram o julgado. 

 

Marco André Ramos Vieira ­ Presidente e Relator 

 

Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Marco André Ramos 
Vieira (Presidente), Liege Lacroix Thomasi, Arlindo da Costa e Silva, Adriana Sato, Manoel 
Coelho Arruda Júnior.  
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Relatório 

O presente auto de infração foi lavrado em virtude do descumprimento do art. 
33, § 2º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 283, II, 
“j”  do  RPS  –  Regulamento  da  Previdência  Social,  aprovado  pelo  Decreto  n  °  3.048/1999. 
Segundo  a  fiscalização  previdenciária,  a  recorrente  deixou  de  apresentar  os  documentos 
arrolados às fls. 06 e 07 do relatório fiscal. 

Não conformada com a autuação, a recorrente apresentou impugnação, fls. 49 
a 59.  

A Delegacia da Receita Previdenciária em Salvador emitiu a Decisão, fls. 76 
a 83, mantendo a autuação em sua integralidade. 

A  autuada,  não  concordando  com  a  decisão  emitida  pelo  órgão  fazendário, 
interpôs recurso, fls. 93 a 106. Em síntese alega o seguinte: 

a) o MPF não fora renovado no prazo estabelecido em lei; 

b) não fora utilizado o novo modelo de renovação de MPF; 

c) o lançamento fora atingido pela decadência; 

d) não houvera dolo; 

e) devia ser aplicada a retroatividade benigna; 

Não foram apresentadas contrarrazões pelo órgão fazendário. 

É o relato suficiente. 
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Voto            

Conselheiro Marco André Ramos Vieira, Relator 

O recurso foi  interposto  tempestivamente, conforme  informação às  fls. 92 e 
119  . Pressuposto de admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao 
mérito. 

O  recorrente  alega  que  não  era  possível  prorrogar  um MPF  já  extinto  pelo 
decurso do prazo. Esse argumento não encontra amparo no ordenamento jurídico, haja vista o 
Decreto n ° 3.969 permitir tal prorrogação. 

De  acordo  com  o  art.  16  do  referido  Decreto,  não  há  nulidade  dos  atos 
praticados, podendo a autoridade administrativa emitir novo MPF, nestas palavras: 

Art. 16. A hipótese de que trata o inciso II do art. 15 não implica 
nulidade dos atos praticados, podendo a autoridade responsável 
pela emissão do Mandado extinto determinar a emissão de novo 
MPF para a conclusão do procedimento fiscal. 

O fato de o MPF de fl. 20 ter projetado a execução até o dia 30 de abril de 
2006,  e  somente  em  2  de  maio  de  2006  o  contribuinte  foi  cientificado  da  prorrogação  do 
procedimento  fiscal  por  meio  do  MPF  de  fl.  21,  não  invalida  o  procedimento.  Conforme 
disposição expressa no art. 16 do Decreto n ° 3.969, no caso de expiração do prazo não implica 
nulidade dos atos, podendo ser determinada a expedição de novo MPF, e foi justamente o que 
aconteceu no presente caso. Desse modo, como houve obediência ao procedimento previsto em 
ato normativo, não há que ser reconhecida a nulidade do lançamento. 

Conforme  previsto  no  art.  13  do  referido  Decreto,  a  prorrogação  do  prazo 
poderá  ser  efetuada  pela  autoridade  outorgante,  tantas  vezes  quantas  necessárias.  Tal 
prorrogação será formalizada mediante a emissão do MPF­Complementar. 

No  presente  caso,  antes  do  encerramento  do  procedimento  fiscal  foram 
emitidos MPF complementares, prorrogando o prazo do primeiro MPF, conferindo ciência ao 
contribuinte  acerca  desses  Mandados,  fls.  17  a  22.  O  lançamento  foi  lavrado  em  período 
coberto por MPF válido. 

Quanto  ao  argumento  de  que  não  fora  utilizado  o  novo  modelo  de 
prorrogação de MPF, o que nulificaria o procedimento, não assiste razão à recorrente. O novo 
modelo é muito mais simples que o procedimento anterior, e em qualquer caso o que se busca é 
a  efetiva  ciência  do  sujeito  passivo.  No  caso  concreto  o  MPF  Complementar  atende  às 
disposições do Decreto n 3.969, que é norma hierárquica  superior à Portaria n. 3.031. Desse 
modo, havendo a devida ciência ao sujeito passivo, seja por meio do MPF Complementar, seja 
por meio da expedição do demonstrativo de expedição e prorrogação de MPF, o procedimento 
se  torna regular, pois não houve qualquer prejuízo ao contribuinte. Como é de conhecimento 
geral, não há nulidade sem prejuízo. 

Desse  modo  havia  cobertura  para  ação  fiscal  e  principalmente  para  a 
realização do lançamento. 
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Quanto  à  questão  preliminar  relativa  à  fluência  do  prazo  decadencial,  a 
mesma deve ser reconhecida em parte, mas não irá alterar o valor do presente auto de infração. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  sumulado,  Súmula 
Vinculante  de  n  º  8,  no  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante  nº  8“São  inconstitucionais  os  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

Conforme previsto no art. 103­A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por  homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN. Contudo, em se 
tratando de lançamento de ofício para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso 
V do CTN, há que se observar sempre a regra prevista no art. 173 do CTN. 

Assim,  a  contar  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
crédito  poderia  ter  sido  constituído,  a  fiscalização  federal  teria  o  prazo  de  cinco  anos  para 
notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em 11 de agosto de 2006, 
fl.  01,  pelo  exposto  encontram­se  atingidos  pela  fluência  do  prazo  decadencial  os  fatos 
geradores  apurados  pela  fiscalização  ocorridos  anteriormente  à  competência  dezembro  de 
2000, inclusive esta.  

Contudo,  o  valor  da  multa  é  indivisível,  sendo  um  valor  fixo  não  haverá 
alteração  do  quantum  devido.  Uma  vez  que  há  falhas  em  período  não  decadente,  essas 
sustentam o levantamento realizado. 

A  responsabilidade  pela  infração  é  objetiva,  independe  da  culpa  ou  da 
intenção do agente para que surja a imposição do auto de infração. Assim, o fato de trazer ou 
não  prejuízo  ao  Fisco  é  irrelevante,  pois  a  obrigação  sendo  instrumental,  qualquer 
descumprimento por presunção legal, acarreta dificuldade na ação fiscal. Conforme disposto no 
art.  136  do  CTN,  a  responsabilidade  por  infrações  da  legislação  tributária  independe  da 
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, a 
não ser que haja disposição em contrário. 

Deve  ficar  claro  que  as  obrigações  acessórias  são  impostas  aos  sujeitos 
passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a 
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.  
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Como é cediço, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e 
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras: 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

§  1º  A  obrigação  principal  surge  com  a  ocorrência  do  fato 
gerador,  tem por  objeto  o  pagamento  de  tributo  ou penalidade 
pecuniária  e  extingue­se  juntamente  com  o  crédito  dela 
decorrente. 

§  2º  A  obrigação  acessória  decorre  da  legislação  tributária  e 
tem  por  objeto  as  prestações,  positivas  ou  negativas,  nela 
previstas  no  interesse  da  arrecadação  ou  da  fiscalização  dos 
tributos. 

§  3º  A  obrigação  acessória,  pelo  simples  fato  da  sua 
inobservância, converte­se em obrigação principal relativamente 
à penalidade pecuniária. 

A  legislação  engloba  as  leis,  os  tratados  e  as  convenções  internacionais,  os 
decretos  e  as  normas  complementares  que  versem,  no  todo  ou  em  parte,  sobre  tributos  e 
relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN. 

Não  procede  o  argumento  da  recorrente  de  que  não  houve  observação  do 
princípio da retroatividade benigna. 

A  penalidade  pelo  descumprimento  da  obrigação  acessória  está  também 
prevista em lei, conforme dispõe o art. 92 da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras: 

Art.92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual 
não  haja  penalidade  expressamente  cominada  sujeita  o 
responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável 
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento. 

 

Valores atualizados, a partir de 1º de abril 2006, pela Portaria 
MPS  nº  119,  DOU  de  18/4/2006,  para  R$  1.156,83  a  R$ 
115.683,40. 

Na  forma  do  art.  102  da  Lei  n  °  8.212/1991,  os  valores  previstos 
originariamente nessa lei são reajustados sempre que houver alteração no valor dos benefícios 
pagos pela Previdência Social. 

Art.  102.  Os  valores  expressos  em  moeda  corrente  nesta  Lei 
serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices 
utilizados  para  o  reajustamento  dos  benefícios  de  prestação 
continuada da Previdência Social.  (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.187­13, de 24.8.01) 

Conforme disciplinado na lei acima transcrita, o valor da pena será definido 
de acordo com o disposto no Regulamento da Previdência Social. No presente caso, o RPS em 
seu artigo 283, I, “a” prevê a aplicação da penalidade. 

Quando  lavrado  o  presente  auto,  o  valor  correspondia  a  R$  11.568,83, 
conforme previsto na Portaria MPS n ° 119, DOU de 18/04/2006. 
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A Portaria  é meio  hábil  para  realizar  a  correção  de  valores,  pois  conforme 
prevê  o  art.  373  do  RPS,  os  valores  devem  ser  reajustados  nas  mesmas  épocas  e  com  os 
mesmos  índices  utilizados  para  o  reajustamentos  dos  benefícios.  A  Portaria  MPS  n  °  119 
reajustou  os  benefícios  pagos  pela previdência  social  e  da mesma  forma,  conforme previsão 
regulamentar, reajustou os valores dos autos­de­infração. 

Art.373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste 
Regulamento,  exceto  aqueles  referidos  no  art.  288,  são 
reajustados  nas  mesmas  épocas  e  com  os  mesmos  índices 
utilizados  para  o  reajustamento  dos  benefícios  de  prestação 
continuada da previdência social. 

Destaca­se  que  não  houve  majoração  de  valores  de  multa,  tais  valores 
sofreram  apenas  correção monetária,  de modo  a  preservar­lhes  o  valor.  Por  esse  fato,  não  é 
necessário o instrumento normativo da lei para atualização de tais valores, bem como não há 
que se falar em retroatividade benigna. Dessa forma, não houve violação do previsto nos arts. 
106 e 144 do CTN como alega a recorrente. 

Assim,  a  penalidade  aplicada  está  perfeitamente  compatível  com  o 
ordenamento jurídico vigente. 

CONCLUSÃO: 

Pelo  exposto,  voto  pelo  conhecimento  do  recurso  e  pela  negativa  de 
provimento. 

É o voto. 

 

Marco André Ramos Vieira 
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